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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1- OBJETO  
 

1.1. Aquisição de matérias gráficos para atender a demanda da JUCEMS, conforme condições e 

exigências estabelecidas nesta tabela: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CÓDIGO DO 
ITEM 

UNID. DE 
MEDIDA 

QUANTIDADE 

01 Material gráfico - Folder Assinatura Avançada: 
1 lâmina de 400 x 210mm, 3 dobras sanfonadas, 
impressão frente e verso, cor 4x4, papel coche 
liso, 115g, montagem de arte e layout para 
aprovação final. 

0020340 Unid. 1500 

02 Material gráfico – Folder Guia de Usuário de 
Serviços JUCEMS: 1 lâmina de 400 x 210mm, 3 
dobras sanfonada, impressão frente verso, cor 
4x4, papel coche liso, 115g, montagem de arte e 
layout para aprovação final. 

0020340 Unid. 1500 

1.2. Os objetos desta contratação se caracterizam como bens de consumo de categoria “comum”, 
conforme art. 2º, inciso II, do Decreto Estadual nº 15.775, de 28 de setembro de 2021. 

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 30 dias contados do recebimento da nota de empenho, na 
forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.4. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, para os fins do disposto no 

inciso XIII do art.6º da Lei Federal nº 14.133/2021.  

1.5. O instrumento do contrato conterá o detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 
vigência da contratação. 

 

Modelo: 

Item 01 
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Item 02 

 

2-  FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A contratação de serviços gráficos para a confecção de folders e guia de usuários, justifica-se pela 
necessidade de divulgar informações institucionais, campanhas educativas, programas, ações e serviços 
ofertados pela Junta Comercial do Estado, de forma acessível, clara e padronizada à população. 

2.2. A padronização e a qualidade dos materiais gráficos são essenciais para garantir uma identidade 
visual institucional coesa, além de transmitir credibilidade e profissionalismo nas ações de comunicação.  

2.3. Dessa forma, a aquisição dos folders é imprescindível para o cumprimento das atividades de 

interesse público, proporcionando uma comunicação acessível e eficiente entre o órgão e a sociedade, 

conforme previsto nos princípios da eficiência, economicidade e interesse público que regem a 

administração pública. 

2.4. As especificações e o quantitativo estão descritos na tabela do item 1.1 deste termo de referência. 
 

3 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO E REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 
3.1.  DA EXIGÊNCIA DE AMOSTRA 
 
3.1.1. Não será exigida amostra para o item da presente contratação. No entanto, a contratada deverá 
submeter à montagem da arte e layout para aprovação pela contratante, podendo a apresentação ocorrer 
por  meios digitais ou impresso. 
 
3.2. CONSÓRCIO 

 

3.2.1. Não será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio, devido à baixa 

complexidade do objeto a ser adquirido, somando-se ao fato de não se tratar de contratação de grande 

vulto. 

 

3.3.  SUBCONTRATAÇÃO 

3.3.1.  Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4 – MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

4.1. CONDIÇÕES DE ENTREGA 
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4.1.1. A entrega deverá ser efetuada mediante solicitação por escrito, formalizada pela contratante, dela 

devendo constar: a data, o valor unitário da entrega, a quantidade pretendida, o local para a entrega, o 

prazo, o carimbo e a assinatura do responsável, sendo efetuada diretamente pelo órgão/entidade 

requisitante, devidamente autorizado pela autoridade superior, e ainda acompanhada pela nota de 

empenho ou instrumento equivalente 

 

4.1.2. O prazo de entrega dos bens é de 15 dias, contados da data da nota de empenho, em remessa 

única. 

 

4.1.3. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a contratada deverá comunicar as suas 

razões, com a devida comprovação, com pelo menos 07 (sete) dias de antecedência, para que qualquer 

pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

 

4.1.4. Os itens deverão ser entregues no seguinte endereço: Rua Dr. Arthur Jorge, 1376, Centro, Campo 

Grande/MS. 

 

4.1.4.1. Horário de funcionamento: Segunda à Sexta, das 07:30h às 11:30h e das 13:00h às 17:00h.      

 

4.1.5. A contratada obriga-se a entregar os objetos em conformidade com as especificações descritas 

na Proposta de Preços e neste Termo de Referência, sendo de sua inteira responsabilidade a 

substituição, caso não esteja em conformidade com as referidas especificações. 

 

4.1.6. Todas as despesas relativas à entrega e transporte dos objetos licitados, bem como todos os 

impostos, taxas e demais despesas decorrentes do contrato correrão por conta exclusiva da contratada. 

 

4.1.7. Os objetos deverão ser entregues embalados, de forma a não serem danificados durante as 

operações de transporte e descarga no local da entrega. 

 

  

4.2.  CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO SERVIÇO 

 

4.2.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 05 dias, pelo 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

 

4.2.1.1. Para os fins do disposto no subitem 4.2.1, o termo sumário correspondente ao atesto no verso 

do documento fiscal ou equivalente, conforme art. 19 do Decreto nº 15.938, de 26 de maio de 2022. 

 

4.2.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, 

devendo ser substituídos no prazo de (dois) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, 

sem prejuízo da aplicação das penalidades 

 

4.2.3.  Os bens serão recebidos definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade 

competente, no prazo de (dois) dias, contados do recebimento provisório, mediante preenchimento de 

termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais. 

 

4.2.3.1. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento 

das exigências contratuais. 
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4.2.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 

emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação 

e pagamento. 

 

4.2.5. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato, bem 

como não exclui a responsabilidade pela garantia do(s) serviços(s) executado(s) por vícios ou 

disparidades em relação às especificações estabelecidas, verificadas posteriormente. 

 

 

4.3. DA GARANTIA DO PRODUTO 

 

4.3.1. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código 

de Defesa do Consumidor), contado a partir do primeiro dia útil subsequente ao recebimento definitivo 

do objeto, sem prejuízo de outra garantia complementar fornecida pelo licitante/fabricante em sua 

proposta comercial. 

 

5 – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E CONTRATADO 
 

 

5.1. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

 

5.1.1. São obrigações do Contratante: 

 

5.1.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

instrumento convocatório e seus anexos; 

 

5.1.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

 

5.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado, corrigido ou refeito, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

 

5.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado, 

inclusive quanto à continuidade da prestação dos serviços, que não deve ser interrompida, ressalvados 

os casos de força maior justificados e aceitos pelo Contratante. 

 

5.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução 

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do 

objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

 

5.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no Termo de Referência; 

 

5.1.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no instrumento convocatório;  

 

5.1.8. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
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5.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 

do contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 

 

5.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 05 (cinco) dias; 

 

5.1.11. Notificar os emitentes das garantias, se houver, quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (§4º, do art. 137, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

5.1.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 

em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados; 

 

5.2. Com relação à obrigação delineada no subitem 5.1.9 deste termo de referência, a Administração 

terá o prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data do protocolo do requerimento, para decidir todas as 

solicitações e reclamações relacionadas à execução dos contratos regidos pela Lei nº 14.133, de 2021, 

admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

 

 

 

5.3. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 

 

5.3.1.   Assumir inteira responsabilidade pela efetiva entrega do objeto e efetuá-la de acordo com as 

especificações constantes da proposta e/ou instruções deste Termo;       

5.3.2.  Cumprir fielmente o presente, de modo que no prazo estabelecido, o objeto contratado seja 

entregue;       

5.3.3.   Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais, sociais, previdenciários e outros decorrentes 

da contratação;       

5.3.4   Manter todas as condições exigidas no contrato;       

5.3.5.  Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;       

5.3.6. Responder pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em 

qualquer fase da contratação;       

5.3.7. Responsabilizar-se pelo preço apresentado na proposta;       

5.3.8. Responsabilizar-se pelas especificações técnicas da prestação do serviço constantes no presente 

Termo de Referência;       

5.3.9. Responsabilizar-se pelos ônus das despesas de entrega do produto.       

5.3.10. Caso o objeto licitado esteja em desconformidade com o Termo de Referência a contratada 

deverá substituir o objeto em até 05 dias úteis contados da notificação via e-mail e/ou ciência do Termo 

de Recebimento de Materiais e Serviços.   
 

 

6 – MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
 

6.1. Para a presente contratação não há necessidade de contrato, conforme art. 95, inciso I, da Lei n. 
14.133/2021, tendo como documento contratual a nota de empenho. 
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7 – CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO, PAGAMENTO E REAJUSTE 

 

7.1. PAGAMENTO: 

 

7.1.1. O pagamento, decorrente do fornecimento do objeto do Contrato, será efetuado mediante crédito 

em conta corrente, no prazo de até 10 (dez) dias, contados da liquidação. 

 

7.1.2. O documento de cobrança da Contratada será mediante nota fiscal/fatura, cujo crédito será 

realizado na conta corrente indicada pela Contratada.  

 

7.1.3. Caso se constate erro ou irregularidade na nota fiscal/fatura, a Contratante, a seu critério, poderá 

devolvê-la para as devidas correções, ou aceitá-la, com a glosa da parte que considerar indevida, nesta 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do 

documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

 

7.1.3.1. Na hipótese de devolução, a nota fiscal/fatura será considerada como não apresentada, para 

fins de atendimento das condições contratuais. 

 

7.1.4. A Contratante não pagará, sem que tenha autorização prévia e formal, qualquer compromisso que 

lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, sejam ou não instituições financeiras. 

 

7.1.5. Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela 

Contratada, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade. 

 

7.1.6. A Contratante efetuará retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos os pagamentos 

devidos à Contratada, na forma da legislação aplicável. 

 

7.1.7. A Contratada, durante toda a execução do contrato, deverá manter todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

7.1.7.1. Constatada a situação de irregularidade em quaisquer das certidões, a Contratada será 

notificada, por escrito, sem prejuízo do pagamento pelo objeto já executado, para, no prazo de 05 (cinco) 

dias, regularizar tal situação ou, no mesmo prazo, apresentar defesa, em processo administrativo 

instaurado para esse fim específico. 

 

7.1.7.2. O prazo para regularização ou encaminhamento de defesa de que trata o subitem 7.1.7.1 poderá 

ser prorrogado uma vez e por igual período, a critério da Contratante. 

 

7.1.7.3. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal e trabalhista quanto à 

inadimplência do prestador, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado pela 

Administração, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos. 

 

7.1.7.4. Persistindo a irregularidade, a contratante, em decisão fundamentada, deverá aplicar a 

penalidade cabível nos autos do processo administrativo correspondente. 

 

7.1.8. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios: 

 

a) Constatação que as paredes interiores das caixas e do reservatório foram devidamente lavadas e 

higienizadas; 
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b) Constatação que foram retirados todos e quaisquer resíduos resultantes do processo de limpeza, bem 

como se os purificadores de água foram devidamente reinstalados.  

 

 
8 – FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 
8.1. FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

 

8.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de contratação direta por 

meio de Dispensa de Licitação, sob a forma de Dispensa Eletrônica. 

 

8.1.2. A Dispensa Eletrônica será realizada em único item. 

 

8.1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadas as exigências contidas 

no Termo de Referência quanto às especificações do objeto. 

 
8.1.4. Conforme art. 13, do Decreto Estadual nº 16.119/2023, o fornecedor interessado, após a 
divulgação (no SGC e no PNCP) do Aviso de Contratação Direta, encaminhará exclusivamente por meio 
do Sistema de Dispensa Eletrônica (SDE), até a data e o horário estabelecidos para abertura do 
procedimento os seguintes documentos: 

I- a proposta com a descrição do serviço ou objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o 
preço;  

II - a declaração de inexistência de fato impeditivo para licitar ou para contratar com a Administração 
Pública;  

III - a declaração de enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, nos 
termos da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro   de 2006, quando for o caso;  

IV - a declaração de pleno conhecimento e de aceitação das regras e das condições gerais da 
contratação, constantes do procedimento; 

V - a declaração de responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no SDE, assumindo-as 
como firmes e verdadeiras; 

VI- a declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal;  

VII - os documentos de habilitação. 
 
8.2. HABILITAÇÃO 

 
8.2.1. Para fins de HABILITAÇÃO JURÍDICA, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
 
8.2.1.1. Contrato Social e a última alteração, de forma que os documentos apresentados demonstrem 
compatibilidade com o objeto pretendido e o atual sócio majoritário, bem como que demonstrem que a 
empresa se enquadra como ME ou EPP e em caso de Microempreendedor Individual - MEI: Certificado 
da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 
da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  
 
8.2.2. Para fins de HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA, deverá o licitante comprovar os 

seguintes requisitos: 
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I. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso; 
 
II. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo à sede da 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
 
III. Prova de regularidade fiscal, nos seguintes termos: 
 
a) certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), que comprove a regularidade fiscal do licitante 
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados; 
 
b) independentemente da sede ou domicílio do licitante, certidão emitida pela Secretaria da Fazenda do 
Estado de Mato Grosso do Sul (SEFAZ) ou pela Procuradoria-Geral do Estado de Mato Grosso do Sul 
(PGE) que comprove a regularidade do licitante referente a todos os créditos tributários estaduais e à 
Dívida Ativa do Estado por elas administrados; 
 
c) certidão emitida pela Fazenda Municipal da sede ou domicílio do licitante que comprove a regularidade 
de débitos tributários referentes ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN; 
 

IV. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 
 
V. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

8.2.3. Após análise dos documentos anexados no SDE, como condição prévia, à declaração de 
vencedor, será verificada eventual descumprimento das condições de participação, especialmente 
quanto à existência de sanção que impeça a participação na cotação eletrônica ou a futura contratação, 
mediante a consulta ao seguinte cadastro: 

8.2.4. Consulta consolidada de pessoa jurídica do Tribunal de Contas da União – TCU (https://certidões-
apf:apps.tcu.gov.br/). 

8.2.5. A consulta ao citado cadastro será realizada em nome do Fornecedor e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei Federal n. 8.429, de 2 de junho de 1992, que prevê, dentre as 
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

8.2.7. Constatada a existência de sanção, será reputado o Fornecedor inabilitado por falta de condição 
de participação. 

9 – ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
 

9.1. Caso a contratação utilize exclusivamente recursos estaduais, o procedimento para a pesquisa de 

preços observará o disposto no Decreto Estadual nº 15.940, de 2022; ao passo que se utilizando de 

recursos da União decorrentes de transferências voluntárias, será observado o disposto na IN 

SEGES/ME nº 65, de 7 de julho de 2021. 

 

9.2. O valor estimado da contratação, conforme Art. 6 do Decreto 15.940, de 26 de maio de 2022, será 

de R$ 2.650,00 (Dois mil, seiscentos e cinquenta reais ). 

 

10 – PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
 

10.1. A Lei Complementar n. 123/2006 confere tratamento diferenciado e simplificado à participação de 

ME e EPP e deve ser obrigatoriamente aplicada nas contratações da Administração Pública.       
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10.2. Após a realização de pesquisa de preços, a ser providenciada pela unidade competente, será 

conferido tratamento diferenciado, reservando: 

 

I - a exclusividade na participação do certame às microempresas e empresas de pequeno porte, caso o 

valor de referência do lote/item fique em até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), na forma como dispõe o 

inciso I do artigo 48, da Lei Complementar n.º 123, de 2006; 

 

II - cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do lote/item a exclusividade na participação de ME/EPP, 

caso o valor de referência do lote/item fique em até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), na forma como 

dispõe o inciso II do artigo 48, da Lei Complementar n.º 123, de 2006. 

 

10.3. Considerando que o valor estimado para o presente processo, que inclusive será com base na 

dispensa em razão do valor (art. 75, inciso II da Lei 14.133/21), não excedeu R$ 80.000,00 (oitenta mil 

reais), a contratação será preferencialmente de microempresas e empresas de pequeno porte, nos 

termos do art. 49, inciso IV da Lei Complementar n. 123/2006. 

 

11 – ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

11.1.  As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta do programa de trabalho 

10.83202.23.692.0041.6104.0001, natureza da despesa n. 33903016, fonte de recursos n. 179980271. 

 

11.2. A Contratante reserva-se o direito de, a seu critério, utilizar ou não a totalidade da reserva 

orçamentária prevista. 

 

12 – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

12.1. Depois de celebrado o contrato, a contratada será responsabilizada administrativamente pelas 

infrações descritas neste Termo de Referência. 

 

12.2. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

 

12.2.1. der causa à inexecução parcial do contrato; 

 

12.2.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 

12.2.3. der causa à inexecução total do contrato; 

 

12.2.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

 

12.2.5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

 

12.2.6. praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 

12.2.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 

12.2.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

12.2.9. entregar objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso a que é destinado, 

ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas; 
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12.3. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 

à contratada as sanções previstas nos incisos I, II, III e IV do art. 156. 

 

12.3.1. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa 

compensatória. 

 

Sanção de Multa  

 

12.4. Será aplicada MULTA MORATÓRIA nas hipóteses de atraso injustificado na execução do contrato, 

na seguinte forma: 

 

12.4.1. de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o 

limite de 20 (vinte) dias; 

 

12.4.2. de 1% ( por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 

10% ( por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição 

da garantia.  

 

12.4.2.1 . O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato 

por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 

da Lei n. 14.133, de 2021. 

 

12.5. A MULTA COMPENSATÓRIA será aplicada nas hipóteses de descumprimento de obrigações 

contratuais ou decorrentes de atos praticados no procedimento licitatório, por qualquer das infrações 

administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, sendo estabelecida em razão do 

grau de importância da obrigação desatendida, objetivando-se a compensação das eventuais perdas nas 

quais a Administração tenha incorrido, nos percentuais estabelecidos no Decreto nº 16.189, de 17 de 

maio de 2023: 

 

Infração (Subitens) Percentual da multa 

12.2.1. 

 

20% (vinte por cento) sobre o valor da 

parcela do objeto não executada 

12.2.2. 

12.2.3. 

12.2.4. 

12.2.5. 

12.2.6. 

12.2.7. 

12.2.8. 

12.2.9. 

de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por 

cento) sobre o valor contratado 
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12.5.1. Na hipótese do subitem 12.2.1, a sanção de multa compensatória poderá atingir o percentual de 

até 30% (trinta por cento) sobre o valor da parcela do objeto não executada nas hipóteses de que trata 

o inciso § 1º do art. 35 do Decreto 16.189, de 17 de maio de 2023.  

12.6. As penalidades de multa moratória e multa compensatória não serão cumuladas. 

 

12.7. A multa moratória poderá ser convertida em multa compensatória, observado o disposto no art. 162 

da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 

12.8. Quaisquer multas aplicadas deverão ser recolhidas junto ao órgão competente no prazo de até 10 

(dez) úteis, contados de sua publicação no Diário Oficial do Estado de Mato Grosso do Sul, podendo, 

ainda, ser descontadas de qualquer fatura ou crédito existente, a critério da licitante. 

 

12.9. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

 

Sanção de impedimento de licitar e contratar 

 

12.10. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 12.2.2, 12.2.3 e 12.2.4, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta com o Estado de Mato Grosso do Sul, pelo prazo máximo de 3 

(três) anos, obedecida a seguinte gradação definida no art. 4º do Decreto nº 16.189, de 17 de maio de 

2023: 

 

Infração (Subitens) Pena 

12.2.2. impedimento pelo período de até dois anos. 

12.2.3. impedimento pelo período de até três anos 

12.2.4. impedimento pelo período de até um ano 

 

Sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

 

12.11. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.2.5, 12.2.6, 12.2.7 e 12.2.8, pelo 

prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, obedecida a seguinte gradação definida no 

art. 5º do Decreto nº 16.189, de 17 de maio de 2023: 

  

Infração (Subitens) Pena 

12.2.5. declaração de inidoneidade de até cinco anos 

12.2.6. 

12.2.7. 

12.2.8. 

declaração de inidoneidade de até seis anos 
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12.12. Será aplicada a sanção de que trata o subitem 12.11 deste Edital nas infrações administrativas 

previstas nos itens 12.2.2, 12.2.3 e 12.2.4 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 

sanção de impedimento de licitar e contratar. 

 

Da Aplicação e do Cômputo da Sanção 

 

12.13. Os aspectos relacionados à aplicação da sanção, tais como a dosimetria, a cumulação, o 

cometimento de mais de uma infração em uma mesma licitação ou relação contratual e a soma de 

diversas sanções aplicadas a uma mesma empresa e derivadas de licitações e contratos distintos, deverá 

observar o disposto nos arts. 34 a 38 do Decreto nº 16.189, de 17 de maio de 2023.  

 

12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

 

Processo Administrativo Sancionador 

 

12.15 O procedimento para aplicação das sanções seguirá o disposto no Capítulo III do Decreto nº 

16.189, de 17 de maio de 2023.  

 

13 – CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 
13.1. Para elaboração deste Termo de Referência foi utilizado, quando cabível, o Modelo Padrão PGE, 
atualizado pela Resolução PGE/MS/Nº 411, de 23 de maio de 2023 
 

 

 

Campo Grande – MS, 16 de junho de 2025. 

 

 
 
 

DJAIR RODRIGUES DE OLIVEIRA 
Matrícula 84399022 

 
 
 
 

Aprovado: 
 

 
 
 

NIVALDO DOMINGOS DA ROCHA 
Ordenador de Despesa/JUCEMS 

        

     

 

           

 


